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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO N°035/2018 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para assessoria na organização e gerenciamento 
do Departamento de Água e Esgoto – DAE/SPC conforme exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

1. ESTIMATIVAS DE CUSTOS 
   ITEM DESCRIÇÃO Cód. TCE VLR.MENSAL VLR.TOTAL 

01 Serviços administrativos, como 
organização e logísticas de 
corte água, cadastrado de 
novas ligações, remoção de 
cavaletes para o DAE 

3580-50-4 R$ 3.416,66 R$40.999,99 

 

2.1. O valor mensal estimado para prestação dos serviços é de R$ 3.416,66 (três mil 
quatrocentos e dezesseis reais sessenta e seis centavos): 

 

3.1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. Justifica-se a contratação tendo em vista a necessidade de melhorias nos serviços 
prestados pelo DAE/SPC a população. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Os serviços a serem contratados são de natureza é comum nos termos do parágrafo 
único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002. 

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.1.1 os serviços serão prestados na sede da contratante em dias úteis, e em dias não úteis 
quando necessário. 
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6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. o valor previsto é para prestação do serviços mensalmente, sendo que a contratada 
deverá disponibilizar no mínimo um funcionário para acompanhamento das atividades 
realizadas pelo departamento, visando adequar as rotinas. 

 

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

7.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 

7.1.1. Deverá ser elaborado mensalmente relatórios das atividades desenvolvidas no 
departamento. 

7.1.2 as adequações realizadas pela contratada deverá sem acompanhada de justificativas e 
quando necessário embasamento legal para faze-la. 

 

8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO: 

8.1. A execução dos serviços será iniciada após assinatura do instrumento contratual, na 
forma que segue: 

8.1.1. Os serviços deverão ser executados com qualidade e presteza. A contratada deverá 
indicar funcionário ou representante que deverão manter contato com a contratante. 

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

8.3 O contratado deverá acompanhar todas atividades do DAE/JAC, orientando e corrigindo 
possíveis falha em sua execução. 

8.4 O contratado devera elabora as rotinas a serem realizadas pelo departamento, bem 
como cronograma de execução da mesma. 

8.5 é de responsabilidade da contratada elaborar a logística para execução das atividades 
externas, tais como leitura, cortes etc. 

8.6 deverá criar mecanismos para cobranças dos débitos, afim de reduzir o número de 
inadimplência dos usuários do sistema de água. 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1.  O CONTRATANTE obriga-se à: 
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a) Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 
empresa. 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços. 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências 
deste Termo de Referência ou do Contrato. 

d) Notificar a CONTRATADA na ocorrência de eventuais imperfeições, concedendo-lhe prazo 
para correção, bem como na aplicação de eventuais penalidades, garantidos o contraditório 
e a ampla defesa. 

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

h) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

i) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. A Contratada obriga-se à: 

a) atender as solicitações do CONTRATANTE, e em caráter excepcional, fora do horário 
estabelecido, inclusive aos sábados, domingos e feriados, se necessário, por meio de 
telefone fixo ou móvel informado no ato da contratação. 

b) Fiscalizar o perfeito cumprimento destas especificações e do contrato a ser firmado, 
cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente de seu descumprimento, 
independentemente da fiscalização exercida pela contratante. 

c) Arcar com eventuais prejuízos causados ao município e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade na execução dos serviços cometidos por seus empregados ou 
prepostos. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 
transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho 
dos serviços, ficando o município isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

e) Responsabilizar-se pela disciplina e o respeito de seus empregados para com os 
empregados do contratante, objetivando sempre melhor qualidade no atendimento. 

f) Cumprir e fazer cumprir por parte de seus prepostos ou empregados, as leis, 
regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas dos órgãos 
competentes, pertinentes à matéria objeto do presente Termo. 
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g) Responsabilizar-se pelas conseqüências decorrentes de qualquer transgressão cometida 
por seus prepostos ou empregados. 

h) Substituir ou complementar as suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem incorreções. 

i) Executar, os serviços que, mesmo não previstos expressamente no objeto, se façam 
necessários ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas. 

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e 
expressa anuência do CONTRATANTE. 

k) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto, para tratar com o CONTRATANTE os assuntos relacionados à 
execução do contrato. 

l) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
osesclarecimentos necessários. 

m) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação. 

 
n) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme 
disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segundo, inciso II, da Lei n. º 8.666/93. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

11.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002,aContratada que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

15.1.6. não mantiver a proposta. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

12.2.2. Multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o conseqüente pelo prazo de 
até cinco anos; 

12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

12.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

 

 

 

 
 
 


